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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 1506507-
91.2017.8.26.0361, da Comarca de Mogi das Cruzes, em que é apelante MUNICÍPIO 
DE MOGI DAS CRUZES, é apelado FARWELL EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIÁRIOS LTDA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Por maioria 
de votos, em julgamento estendido, deram provimento ao recurso, sendo contrário 
o 3º juiz, que declara voto, de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE SILVEIRA 
(Presidente), GERALDO XAVIER, JOÃO ALBERTO PEZARINI, OCTAVIO 
MACHADO DE BARROS E WALTER BARONE.

São Paulo, 9 de abril de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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APELAÇÃO Nº 1506507-91.2017.8.26.0361

APELANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI DAS CRUZES  

APELADA: FARWELL EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS 

LTDA   

COMARCA: MOGI DAS CRUZES  

VOTO Nº 36441

EMENTA
APELAÇÃO  EXECUÇÃO FISCAL  IPTU e  taxa  
de  i luminação  -  Exerc íc io  de  2016  Cer t idão  de  
mat r ícu la  do  imóvel  que  indica  o  reg i s t ro  apenas  
do  compromisso  de  compra  e  venda   Ausência  de  
reg i s t ro  da  t ransferênc ia  do  imóvel   Executada  
que  a inda  f igura  como propr ie tá r ia  na  cer t idão  de  
reg i s t ro  imobi l i á r io  –  Cabe  à  l eg i s lação  munic ipa l  
es tabe lecer  o  su je i to  pass ivo  do  IPTU (Súmula  
399 do  STJ)   In te l igênc ia  do  a r t igo  123 do  CTN 

 Legi t imidade  pass iva  da  executada  reconhec ida  
-  Sentença  re formada   Recurso  provido .   
 

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de apelação 

interposto pela PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI DAS 

CRUZES  ( f ls .  80/86) por meio do qual objet iva a reforma da 

sentença de f ls.  73/74 que acolheu o pedido da exceção de pré-

execut iv idade, ante a i legi t imidade passiva e ju lgou ext inta a 

execução f iscal ,  deixando de impor ônus sucumbencia is,  em 

razão do pr incíp io da causal idade, vez que a incorreta 

d istr ibuição da ação em face do excip iente se deu pelo não 

cumprimento da obr igação acessória de comunicar a a l teração 

de t i tu lar idade.

Sustenta,  em suma, que na cert idão de registro 

do imóvel apresentada pela apelada consta somente o registro 

do compromisso de compra e venda e não da venda, nos termos 

do disposto no art igo 1245 do CC. Alega a apl icação do Tema 

122 do STJ. 

Requer a reforma da sentença com o 

prosseguimento da execução f iscal .  
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Contrarrazões a f ls .  90/93.   

É o re latór io.  

O recurso merece provimento.  

Com efei to,  o mero registro do compromisso de 

compra e venda, sem o registro da t ransferência da propriedade 

não comprova a i legi t imidade passiva ( f ls .  44/47).  

Neste sent ido veja-se o ju lgamento do Recurso 

Especia l  n.  1.111.202/SP, com repercussão geral ,  que 

reconheceu a legi t imidade passiva tanto do possuidor 

(promitente comprador) do imóvel quanto do seu proprietár io 

(promitente vendedor) pelo pagamento do IPTU, nos seguintes 

termos: 

"TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO FISCAL.  IPTU.  CONTRATO DE 
PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL.  
LEGIT IMIDADE PASSIVA DO POSSUIDOR (PROMITENTE 
COMPRADOR)  E DO PROPRIETÁRIO (PROMITENTE 
VENDEDOR) .  1 .  Segundo o  ar t .  34  do CTN,  consideram-se 
contr ibu intes do IPTU o  propr ietár io  do imóvel  do  t i tu lar  
do  seu domínio  út i l  ou  o  seu possuidor  a  qualquer  t í tu lo .  
2 .  A  jur isprudência  desta  Corte  Super ior  é  no sent ido de 
que tanto  o  promitente  comprador  (possuidor  a  qualquer  
t í tu lo )  do  imóvel  quanto  seu propr ietár io /promitente  
vendedor  (aquele  que tem a propr iedade reg ist rada no 
Regist ro  de Imóveis)  são contr ibu intes responsáveis  
pelo  pagamento  do IPTU.  Precedentes:  RESP n .°  
979.970/SP,  Rel .  Min .  Lu iz  Fux,  Pr imeira  Turma,  DJ de 
18.6 .2008;  AgRg no REsp 1022614 /  SP,  Rel .  Min .  
Humberto  Mart ins,  Segunda Turma,  DJ de 17.4 .2008;  
REsp 712.998/RJ,  Rel .  Min .  Herman Benjamin ,  Segunda 
Turma,  DJ 8 .2 .2008;  REsp 759.279/RJ,  Rel .  Min .  João 
Otávio  de Noronha,  Segunda Turma,  DJ de 11.9 .2007;  
REsp 868.826/RJ,  Rel .  Min .  Cast ro  Meira ,  Segunda Turma,  
DJ V.8 .2007;  REsp 793073/RS,  Rel .  Min .  Cast ro  Meira ,  
Segunda Turma,  DJ 20.2 .2006.  3 .  "Ao leg is lador  
munic ipal  cabe e leger  o  su je i to  passivo  do t r ibuto ,  
contemplando qualquer  das s i tuações previstas no CTN.  
Def in indo a  le i  como contr ibu inte  o  propr ietár io ,  o  t i tu lar  
do  domínio  út i l ,  ou  o  possuidor  a  qualquer  t í tu lo ,  pode a  
autor idade administ rat iva  optar  por  um ou por  out ro  
v isando a  fac i l i tar  o  procedimento  de arrecadação"  
(REsp 475.078/SP,  Rel .  Min .  Teor i  A lb ino Zavascki ,  DJ 
27.9 .2004) .  4 .  Recurso especia l  provido.  Acórdão suje i to  
ao  reg ime do ar t .  543-C do CPC e da Resolução STJ 
08/08"  (Relator  Min .  Mauro Campbel l  Marques,  1ª  Seção,  
j .  10 .6 .2009,  DJ 18.6 .2009) .

Eventual  t ransferência do imóvel sem registro 
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perante o Cartór io de Registro de Imóveis não tem o condão de 

afastar a responsabi l idade pelo pagamento do t r ibuto,  uma vez 

que o imóvel cont inua sendo de propriedade da apelada até a 

efet ivação do registro de venda. 

Assim, por força da Súmula n° 399 do STJ, 

"cabe à legislação municipal estabelecer o sujeito passivo 

do IPTU" ,  a Municipal idade pode eleger o t i tu lar do domínio ou o 

possuidor para f igurar como suje i to passivo t r ibutár io,  a teor do 

que dispõe o art igo 34 do CTN, conf igurando-se legi t imidade 

concorrente.

Esse entendimento guarda coerência com o 

disposto no art .  123 do CTN, segundo o qual,  salvo expressa 

disposição de le i  em contrár io,  não se pode opor à Fazenda 

Públ ica convenções part iculares que modif iquem a def in ição 

legal  do suje i to passivo da obr igação t r ibutár ia.

Por isso,  a míngua de não haver registro de 

qualquer documento comprobatór io da t ransferência junto a 

matrícula do imóvel,  não pode a apelada invocar a i legi t imidade 

passiva “ad causam”,  devendo responder pelo débito.

Nesse sent ido já decid iu essa Câmara:  

“APELAÇÃO -  EXECUÇÃO FISCAL -  IPTU -  Exerc íc io  de 
2016 -  Exceção prévia  de execut iv idade acolh ida -  
Legi t imidade passiva concorrente  -  Compromisso de 
compra e  venda que não exime o  propr ietár io  da 
responsabi l idade f iscal ,  conquanto  averbado na 
matr ícu la  do imóvel  -  Possib i l idade de a  Fazenda Públ ica  
escolher  o  su je i to  passivo  da exação -  REsp nº  
1 .111.202/SP,  submet ido à  s istemát ica  dos recursos 
repet i t ivos (Tema nº  122)  -  Súmula 399 do STJ -  Decisão 
reformada -  Recurso provido” .  (TJSP  14ª  Câmara de 
Dire i to  Públ ico ,  Apelação nº  1506785-92.2017.8 .26 .0361,  
Rel .  Desembargador  Octavio  Machado de Barros,  j .  em 
26.02.2025) .  

Dessa forma, de r igor a reforma da sentença, 

para reconhecer a legi t imidade passiva da apelada e determinar 

o prosseguimento da execução f iscal .  

Diante do exposto,  meu voto dá provimento ao 

recurso.  

REZENDE SILVEIRA
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Relator
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Voto nº 49.837
Apelação Cível nº 1506507-91.2017.8.26.0361
Comarca: Mogi das Cruzes
Apelante: Município de Mogi das Cruzes 
Apelado: Farwell Empreendimentos Imobiliários Ltda

DECLARAÇÃO DE VOTO

Divirjo da maioria.

Os tributos foram lançados em conformidade com as 

informações constantes no cadastro municipal, cuja atualização constitui 

obrigação acessória do contribuinte, nos termos artigo 113, § 2º do CTN1.

Não é razoável exigir que o Município realize buscas em nome 

de todos os seus contribuintes para averiguar eventuais alienações, antes da 

inscrição do débito na dívida ativa e ajuizamento da execução fiscal.

Bem por isso, é permitida a substituição processual, tendo em 

vista a natureza propter rem da obrigação, nos termos do art. 130 do CTN2, que 

afasta aplicação da Súmula 392 do STJ, devendo a execução prosseguir em 

face do adquirente do imóvel.

Ante o exposto, pelo meu voto, dá-se provimento ao recurso.

João Alberto Pezarini
Desembargador

1 Ap. nº 0007947-59.2009.8.26.0659, Rel. Nuncio Theophilo Neto, v.u., j. 24.04.2014
2 REsp nº 840.623. 
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Este documento é cópia do original que recebeu as seguintes assinaturas digitais:

Pg. inicial Pg. final Categoria Nome do assinante Confirmação

1 5 Acórdãos 
Eletrônicos

ALOISIO SERGIO REZENDE SILVEIRA 2A536F28

6 6 Declarações de 
Votos

JOAO ALBERTO PEZARINI 2A7A36DC

Para conferir o original acesse o site: 
https://esaj.tjsp.jus.br/pastadigital/sg/abrirConferenciaDocumento.do, informando o processo 
1506507-91.2017.8.26.0361 e o código de confirmação da tabela acima.


